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RELATÓRIO

SESSÃO ESPECIAL

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

I.
Discursos de abertura
A sessão especial sobre Direito Internacional Humanitário foi realizada em 27 de janeiro de 2012, organizada pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral, em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV). 

A Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), Embaixadora María Isabel Salvador, declarou aberta esta sessão especial sobre “Temas de atualidade no Direito Internacional Humanitário (DIH)”, da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), e deu as boas-vindas às delegações dos Estados e aos participantes. Lembrou que a sessão especial se realizava em cumprimento ao mandato da Assembléia Geral, constante do parágrafo dispositivo 14 da resolução AG/RES. 2650 (XLI-O/11), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”; e ressaltou a cooperação da OEA com o CICV. 

Salientou que essa jornada daria continuidade à Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, realizada de 28 de novembro a 1o de dezembro de 2011. Destacou, posteriormente, que, durante a conferência antes mencionada, os Estados assumiram compromissos que implicaram a aprovação de várias resoluções para fortalecer globalmente o Direito Internacional Humanitário relacionado com a proteção legal de vítimas em conflitos armados, o fortalecimento das leis aplicáveis em casos de desastre e da ação humanitária local, além do problema das barreiras de saúde.

Informou como se desenvolveriam os trabalhos da sessão especial, salientando que os Estados membros falariam sobre o progresso alcançado em 2011 quanto à aplicação das Convenções de Genebra e às medidas nacionais implementadas em cumprimento às obrigações assumidas nos tratados aprovados. Informou também que seriam abordadas questões específicas da proteção das pessoas privadas de liberdade em situações de conflito armado e o oferecimento de serviços humanitários às pessoas que deles necessitam. Acrescentou que se analisariam as repercussões humanitárias e legais no Direito Internacional Humanitário, e sua interação com o Direito Internacional dos Direitos Humanos, que regulamenta o uso da força. 

a) Discurso do Chefe Adjunto da Delegação Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha para os Estados Unidos e o Canadá 

A presidente passou a palavra ao Senhor Markus Geisser, que agradeceu à Embaixadora María Isabel Salvador, à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e ao Departamento de Direito Internacional. Mencionou, em seguida, que 2011 foi um ano de muitos desafios humanitários, do conflito armado na Líbia ao tsunami e desastre nuclear no Japão. Do mesmo modo, porém, 2011 trouxe eventos favoráveis, já que nele também se realizou a Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha. 

Ressaltou os quatro temas discutidos na Trigésima Primeira Conferência já mencionada, que seriam retomados nesta sessão especial, ou seja, o fortalecimento do Direito Internacional Humanitário, o melhoramento do atendimento médico em situações de violência e a interação do Direito Internacional Humanitário com o Direito Internacional dos Direitos Humanos, que regulamenta o uso da força. Também se referiu à necessidade de que se assegure que esta sessão especial considere um fórum para examinar periodicamente o andamento da implementação do Direito Internacional Humanitário nas Américas.

Mencionou, finalmente, que esses objetivos só podem ser alcançados se os Estados membros se comprometerem a instituir o Direito Internacional Humanitário, e que é responsabilidade do CICV fazer com que os governos se interessem pelo DIH para, desse modo, fortalecê-lo. 

b) Discurso do Diretor do Departamento de Direito Internacional da OEA 

O Diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Dante Negro, fez uso da palavra para agradecer o compromisso da CAJP com a realização dessas sessões especiais sobre DIH, um tema que o Departamento considera da maior importância. Também ressaltou a cooperação há muito existente entre o referido Departamento e o CICV, que levou à elaboração de uma série de propostas e recomendações, no âmbito tanto regional quanto universal. Em especial, salientou que um dos temas pendentes era a busca de uma forma de promover maior participação das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário nos órgãos políticos da Organização. Essas Comissões, declarou, são agentes importantes, na verdade essenciais, para a promoção e divulgação do DIH nos países do Hemisfério.
II.
Aumento da proteção das pessoas privadas de liberdade em situações de conflito armado 

a) Intervenção da Diretora de Direito Internacional Humanitário da Consultoria Jurídica da Secretaria das Relações Exteriores do México

A presidente passou a palavra à Doutora Mariana Salazar, que falou sobre o aumento da proteção das pessoas privadas de liberdade em situações de conflito armado, explicando que o interesse no tema teve origem em um estudo preparado pelo CICV, de 2008 a 2010, que analisa se o DIH é adequado para a efetivação da proteção de pessoas em quatro áreas: pessoas privadas de liberdade, mecanismos de controle e reparação, proteção do meio ambiente natural e proteção de pessoas internamente deslocadas. Comentou, em seguida, que o CICV manteve consultas com diversos Estados e apresentou um relatório à Trigésima Primeira Conferência da Cruz Vermelha, do qual decorreu uma resolução que encarregava o CICV de prosseguir os debates sobre dois dos quatro temas antes mencionados: a proteção das pessoas privadas de liberdade e os mecanismos de aplicação do DIH. A Delegação da Suíça se comprometeu a promover esse segundo tema, e, conseqüentemente, coube ao CICV a questão da proteção das pessoas privadas de liberdade. 

A Doutora Mariana Salazar mencionou que o mandato do Comitê da Cruz Vermelha, em conformidade com a já mencionada resolução, incumbiu o CICV de dar continuidade às pesquisas e debates, e de manter consultas com os Estados e com outros atores, como organizações internacionais e regionais. A resolução também solicitou que se formulassem recomendações sobre o desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário convencional, seja sob a forma de emendas aos tratados existentes ou a identificação de boas práticas, seja mediante a elaboração de direito indicativo (soft law), etc. Pediu-se, ainda, ao CICV que fortaleça o DIH sempre que não tenha sido devidamente aplicado e que o desenvolva quando seja insuficiente. Mencionou que um dos aspectos importantes do mandato é a consideração de todos os sistemas jurídicos pertinentes e outros processos internacionais sobre assuntos similares, em especial a importância da não duplicação das estruturas jurídicas. Também solicitou ao CICV que preste informação de maneira regular e que apresente à Trigésima Segunda Conferência Internacional, em 2015, um relatório sobre esse trabalho, acompanhado de diversas opções. Declarou, posteriormente, que o objetivo do mandato é garantir que o DIH seja adequado para proteger juridicamente todas as pessoas privadas de liberdade, e que os temas a serem considerados seriam as condições de detenção e as garantias processuais das pessoas detidas, encarceradas ou transferidas. 

Referiu-se às diferenças entre o Direito Internacional Humanitário (DIH) e o Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH). Explicou que o DIH é lex specialis para os conflitos armados, enquanto o DIDH é lex generalis, aplicada em qualquer momento, em tempos de paz e em tempos de conflito armado, e que as normas aplicáveis de direitos humanos só podem ser consideradas no que não esteja regulamentado especificamente pelo DIH. O Direito Internacional dos Direitos Humanos obriga somente os Estados, ao passo que o DIH obriga não somente os Estados, mas todas as partes em conflito, inclusive os grupos armados não estatais. Outras diferenças residem na aplicabilidade extraterritorial, que, sem dúvida, o DIH possui, e, finalmente, na suspensão ou derrogação; algumas normas de direitos humanos podem ser suspensas em situações de emergência; ao contrário, o DIH, em nenhum momento, permite a suspensão.

A Doutora Mariana Salazar esclareceu o conceito de pessoas privadas de liberdade, explicando que há dois tipos; em primeiro lugar, o que se refere à prisão ou detenção administrativa, ou seja, a detenção de uma pessoa considerada grave ameaça à segurança pelas autoridades, que não têm a intenção de processá-la penalmente. Essa forma de encarceramento é reconhecida na Terceira e na Quarta Convenções de Genebra. O DIDH considera que para que a detenção não seja arbitrária, é necessário que seja ordenada por uma autoridade competente e que as causas e condições estejam fixadas em lei, neste caso as normas e condições que dispõe o DIDH. No entanto, essas normas dizem respeito somente a conflitos internacionais, e não a regionais, o que provoca um vazio evidente. A segunda forma de privação de liberdade é a detenção no âmbito de um processo penal, ou seja, a que, em geral, se conhece e que, em um conflito armado, apresenta maior vulnerabilidade porque, comumente, as instituições de justiça e de segurança estão em risco, uma vez que há um enfraquecimento, e dependem inteiramente da autoridade que detém a pessoa.

Prosseguiu falando sobre as condições de detenção, explicando que, com relação aos conflitos armados internacionais, o DIH regulamenta especificamente a que condições de detenção as pessoas devem ser submetidas. Acrescentou que regulamenta também os conflitos armados não internacionais, mas não em detalhe. Por outro lado, os direitos humanos proporcionam amplas normas a esse respeito; por exemplo, o ECOSOC, da ONU, dispõe a obrigação das autoridades de manter um registro dos prisioneiros, fornecer roupa adequada, facilitar a prática de exercícios físicos, etc. 

Abordou, logo depois, a proteção específica dos grupos vulneráveis, referindo-se, particularmente, a que, nos centros de detenção, os menores devem ser separados dos adultos, as mulheres dos homens e os condenados dos processados. Mencionou que esse tema está regulamentado, ainda que não a fundo, na Terceira Convenção de Genebra, que fala sobre o tratamento às mulheres, e pela Quarta Convenção, que aborda a separação de homens, mulheres e crianças. Desse modo, os direitos humanos oferecem um sistema mais amplo de proteção que o DIH.

A Doutora Salazar declarou que, quanto às garantias processuais para conflitos armados internacionais, o DIH dispõe que deve haver um processo legítimo; que a pessoa encarcerada tem o direito de apelar; que deve poder ser revisada a decisão de encarcerá-la, de maneira periódica; e que o país que a detém tem a obrigação de informar sobre a detenção ao outro país. O Protocolo Adicional 1 alega que a pessoa tem o direito de ser informada antes da detenção e deve ser liberada com a brevidade possível. Quanto aos conflitos armados não internacionais, a ampla introdução do artigo 3 proíbe as condenações e execuções sem julgamento prévio. O Protocolo II, cuja introdução é mais restrita, proíbe a condenação sem uma sentença de um tribunal independente e imparcial, e estabelece o direito de informação sobre os motivos da detenção. Com relação ao encarceramento em conflitos armados não internacionais, o DIH não dispõe norma alguma quanto a garantias judiciais, já que lhe falta regulamentar o direito de ser informado, de impugnar, de notificar as famílias, de revisão periódica, etc. Em contraposição, nos direitos humanos há uma série de normas a esse respeito, com fundamento no artigo 8 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

Mencionou, em seguida, quanto à questão da transferência de pessoas, que, em conflitos internacionais, a Terceira e a Quarta Convenções de Genebra dispõem que não se deve transferir a pessoa a um país, quando se possam temer perseguições, em virtude de suas opiniões políticas ou religiosas, e se deve assegurar que a outra parte aplique as convenções. Não há regulamentação alguma com referência a conflitos armados não internacionais. 

Finalmente, declarou que o CICV sugere, no estudo, o estabelecimento de normas de fundo e procedimentos que rejam as ações de atores não estatais e de grupos armados não estatais, e que protejam os direitos das pessoas transferidas durante essas ações e posteriormente a elas. Salientou que o Sistema Interamericano e as questões que sejam abordadas nesta sessão especial podem ser de grande utilidade no processo, que se encontra na segunda fase de aprofundamento e consultas.

b) Intervenção do Assessor Jurídico do Comitê Internacional da Cruz Vermelha na sede de Genebra

A presidente passou a palavra ao Doutor Sylvain Vité, que agradeceu à OEA a organização da sessão especial, uma oportunidade para mostrar os estudos do CICV sobre o fortalecimento do Direito Internacional Humanitário, e também para iniciar o processo de discussão e consultas com os Estados. Mencionou que são dois os objetivos principais do estudo: o primeiro, verificar as verdadeiras necessidades das vítimas dos conflitos e oferecer uma solução concreta com base nessas necessidades; e o segundo, proceder a análises do ponto de vista jurídico, para comprovar em que medida se pode usar o direito de hoje para dar resposta ao que ocorre no campo. O estudo foi realizado em conformidade com o mandato recebido dos estatutos da Cruz Vermelha, Meia Lua Vermelha e Estados membros. Lembrou que o mandato tem a ver com a aplicação do direito no Direito Internacional Humanitário, e que é responsabilidade também dos Estados desenvolver esse direito e oferecer propostas.

O Doutor Vité acrescentou que, fundamentalmente, foram examinadas mais de 30 questões em casos de conflito armado e a principal conclusão do estudo é que a lei atual é apropriada para oferecer proteção às vítimas. A questão se reduz ao cumprimento mais estrito, antes de verificar como aperfeiçoar os regulamentos. Salientou, assim como a Doutora Mariana Salazar, que há quatro áreas em que se necessita melhorar o direito atual, e que focalizaria a questão da privação de liberdade. Encontraram-se vários exemplos de aspectos específicos em que o direito deveria ser aperfeiçoado; são eles, como mencionou a doutora Salazar, as condições de detenção e o aumento da proteção das pessoas, sobretudo aquelas com necessidades especiais, como mulheres, crianças e pessoas da terceira idade. No que se refere às crianças, deve-se compreender o significado do tratamento desumano, uma vez que apresentam necessidades fundamentais, como, por exemplo, freqüentar a escola e praticar recreação, atividades físicas, etc. 

Quanto ao tema salvaguardas processuais, mencionou que há um déficit de orientação jurídica nas situações de conflitos armados não internacionais. Trata-se de um desafio que requer um completo entendimento das bases, ou seja, o que confere poder aos Estados para deter pessoas por motivos de segurança; há, desse modo, uma necessidade de definir as salvaguardas processuais para evitar que se apliquem de maneira arbitrária. A transferência de detidos é outro tema em que há casos de tortura, desaparecimentos e assassinatos. É necessário prestar aos Estados uma orientação jurídica nessa questão, e definir quais os riscos presentes quando o Estado transfere os detidos e quais podem ser suas responsabilidades, uma vez que a pessoa tenha sido transferida. 

Posteriormente, citou que houve uma discussão na Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, e que os Estados confirmaram, então, que a lei, da maneira como se apresenta, é apropriada, motivo por que não se trata de mudar o DIH, mas de encontrar as normas complementares. Também houve diversidade de opinião nos Estados; alguns comentaram que deveriam ser implementados novos tratados internacionais, e outros que é melhor começar por diferentes tipos de soft law; outros, ainda, fizeram referência a que o CICV, apesar de ter conferido prioridades aos temas dispostos, não deve se descuidar dos demais.

Finalmente, o Doutor Vité focalizou a resolução do estudo e comentou, com satisfação, o resultado, uma vez que se chegou a consenso entre os Estados, por meio da negociação. Salientou que a resolução salienta que se deve insistir na estrutura e no respeito das normas atuais. Concluiu que a resolução é um enorme passo, porque todos os Estados, em concordância com a Cruz Vermelha e a Meia Lua Vermelha, coincidem quanto aos assuntos prioritários para melhorar a situação das vítimas em conflitos armados. 

c) Perguntas e comentários dos Estados membros 

MÉXICO: A presidente passou a palavra ao Embaixador do México, que comentou que o CICV realizou, no México, em 30 de junho de 2010, uma Conferência Internacional de Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário da América Latina e do Caribe. Fez votos para que as futuras sessões especiais tenham a participação das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário dos países que já as tenham instalado, uma que se provou que as Comissões ofereceram a oportunidade de que se disponha de mecanismos interministeriais que examinam todos os aspectos relativos ao DIH. 

O embaixador se referiu depois às exposições ouvidas, mencionando que se seguiu o estudo sobre as oportunidades de desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário, e louvou o enfoque da resolução, admitindo a resistência à tentação de desenvolver novos instrumentos de DIH e a tentativa de melhorar a aplicação dos instrumentos atuais para, posteriormente, definir as lacunas existentes. Destacou o fato de que o DIH vai-se construindo com base no conhecimento da prática dos Estados, um trabalho que o CICV já faz em diferentes estudos, e a partir da identificação da prática dos Estados busca processos de consulta com os governos, os mais amplos possíveis. 

Salientou, finalmente, que, conhecidas as diferenças entre o DIH e o DIDH, observa-se que há um desafio muito específico para que o DIH, em conflitos armados não internacionais, seja cumprido pelos atores não estatais, levando em conta que no DIH as obrigações cabem não somente aos Estados, mas também às partes no conflito. Como se vê a possibilidade de tornar o DIH efetivo para atores não estatais em conflitos armados não internacionais, em especial na proteção de pessoas privadas de liberdade?

PANAMÁ: A Delegada do Panamá mencionou que, depois de explicada a diferença entre o DIH e o DIDH, é de opinião que o DIH vai mais além, levando em conta desde sua aplicação até as partes implicadas. Posteriormente, indagou o que os Estados podem fazer para incentivar o desenvolvimento do DIH; por exemplo, criar uma Comissão Internacional de Direito Humanitário, como no México. 

COSTA RICA: O Delegado da Costa Rica salientou que o relatório 2010-2011, “Aplicar o DIH, participação com os Estados Americanos nos tratados de relevância para o Direito Internacional Humanitário e sua aplicação nacional”, poderia ser a base para um trabalho importante de promoção com base na OEA. 

No caso concreto costarriquenho, fazendo referência ao estudo apresentado pelo CICV, anunciou que, em novembro de 2011, foi aprovada, graças ao trabalho de promoção conduzido pela Comissão Nacional, a Convenção Nacional de Proteção a Todas as Pessoas Desaparecidas. O delegado mencionou que, hoje, a Costa Rica é parte em todos os tratados internacionais de Direito Internacional Humanitário considerados relevantes pelo CICV.

BRASIL: A Delegada do Brasil mencionou que o país busca formas de melhor implementar o DIH no país, e que esta sessão especial ofereceu uma oportunidade de identificar os desafios do DIH e retomar os temas do quinto curso de Direito Internacional Humanitário. Acrescentou que, conforme foi explicado hoje, um dos maiores desafios do DIH é a falta de aplicação de suas normas e sua inexata interpretação. 

COLÔMBIA: A Delegada da Colômbia agradeceu o apoio do CICV à Colômbia, na promoção e respeito do DIH, na proteção da população civil, na assistência aos deslocados, no apoio aos familiares dos desaparecidos e, em geral, na humanização do conflito armado. Ressaltou o compromisso da Colômbia com o DIH, e que todas as disposições do DIH, por meio do Bloco de Constitucionalidade, são de caráter obrigatório para todas as instituições, um parâmetro para o controle da efetividade da constitucionalidade das leis e um estímulo para o governo nacional. 

Salientou que é preciso que, no âmbito interno, se adapte a correta aplicação da legislação, levando em conta as particularidades de cada contexto. Acrescentou que não cabe dúvida que o DIH constitui uma ferramenta essencial, na medida em que defende os requisitos legais básicos que os atores do conflito, estatais ou não, devem respeitar, no que se refere às pessoas privadas de liberdade, e informou que a Colômbia participou do estudo, das consultas realizadas pelo CICV e das propostas para fortalecer a proteção jurídica às vítimas nos conflitos armados. Mencionou, a seguir, alguns aspectos que considerou os mais importantes incluídos no subcapítulo do estudo, que são: condições de detenção, alimentação, água, roupa, etc. Explicou que a Colômbia está muito avançada quanto às normas de conflitos armados internacionais, mas não na aplicação interna. Mencionou os detidos da FARC, e sugeriu que, no mínimo, se deveria incluir uma cláusula de liberação de detidos, quando o ator armado em conflito não tenha capacidade de a eles oferecer as condições mínimas de detenção, e quando, de sua situação de saúde, se possa inferir que não continuaria a participar do conflito. Quanto ao acesso às pessoas privadas de liberdade, o governo garante, sem obstáculos, o total acesso das organizações humanitárias. 

Informou, ainda, que, em 1980, o CICV e o governo colombiano concluíram um acordo, complementado em 1996, para facilitar o acesso à Cruz Vermelha. Ressaltou que os grupos à margem da lei, em sua maioria, não autorizam visitas aos seqüestrados, e que é necessário, por conseguinte, continuar a analisar possíveis codificações jurídicas que preencham os vazios encontrados no DIH e, em especial, mecanismos aplicáveis para humanizar as práticas do conflito, com especial ênfase nos atores não estatais. 

URUGUAI: A Delegada do Uruguai salientou que é importante conhecer e destacar os resultados da Trigésima Primeira Conferência Internacional, em que se reafirmou, uma vez mais, a necessidade de fortalecer o DIH e a ação humanitária.

Posteriormente, a delegada mencionou que o Uruguai formulou os seguintes compromissos voluntários, que assumirá no período 2012-2015.

· Apoiar efetivamente o trabalho e o funcionamento da Comissão Nacional de Aplicação do Direito Internacional Humanitário.

· Promover a divulgação do Direito Internacional Humanitário (Convenções I, II, III, IV, artigos 47, 48, 127, 144, respectivamente) e avançar na identificação, registro e sinalização de bens culturais protegidos em caso de conflito armado.

· Tomar todas as medidas necessárias para permitir e facilitar a passagem segura, rápida e sem obstáculos do alívio humanitário para as populações afetadas, inclusive a assistência sanitária, em conformidade com as obrigações contraídas no Direito Internacional Humanitário.

· Assegurar que o treinamento das forças armadas e das forças de segurança inclua componentes específicos relativos aos direitos e necessidades particulares das mulheres e das meninas bem como à proibição de toda forma de violência contra elas, inclusive a violência sexual.

· Participar ativamente da Conferência sobre o Tratado de Comércio de Armas, em julho de 2012, com vistas a elaborar um instrumento legalmente vinculante sobre os mais altos padrões internacionais comuns para a transferência de armas convencionais.

· Analisar e definir maneiras e meios concretos para melhorar a aplicação do Direito Internacional Humanitário, inclusive a questão dos mecanismos de implementação.

· Fortalecer o diálogo sobre as questões do Direito Internacional Humanitário entre as partes contratantes e os demais atores interessados.

PERU: A Delegada do Peru manifestou o interesse do país em apoiar a resolução acerca da promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário, especialmente no que se refere aos mandatos que convidam os Estados a continuar a apoiar o trabalho das Comissões. Salientou que também é fundamental apoiar as reuniões regionais das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário, que se realizam com o apoio do CICV. Finalmente, ressaltou a importância de que essas comissões colaborem mais estreitamente com a OEA.

A presidente passou a palavra à Doutora Mariana Salazar, que declarou que, quanto às intervenções realizadas, é interessante, primeiramente, ouvir a visão do CICV sobre os grupos armados não estatais, no que se refere a visitas, uma vez que, em geral, há disposição por parte deles, e perguntou como funciona essa relação. Também mostrou interesse em ouvir a opinião do CICV sobre os desafios para o aperfeiçoamento do cumprimento do DIH pelos atores não estatais. Referiu-se, em seguida, à sugestão do Doutor Vité, e salientou que, se o DIH se aplica a conflitos armados internacionais, deve ser uma fonte aplicável para o desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário em conflitos armados não internacionais. Qual o alcance e os limites do estudo de Direito Internacional Humanitário consuetudinário para analisar essa questão?

Finalmente, respondeu à pergunta do Panamá sobre os meios para incentivar o DIH, e reiterou que as Comissões Internacionais de Direito Internacional Humanitário, no caso do México, serviram como plataforma, pelo fato de que são um espaço constante para analisar esses temas; no caso do México, há um curso anual especializado em DIH, que possibilitou a divulgação de suas normas.

O Doutor Vité passou a responder às perguntas que dizem respeito às atividades do CICV. Falou sobre a relação entre o Comitê e os grupos não-governamentais nos conflitos armados. Mencionou que há diferentes planos de relação e diferentes níveis de ação. Acrescentou que é difícil falar de maneira geral, uma vez que a resposta dependerá do contexto, em função das ações desses grupos. 

Com respeito à aplicação do DIH, é necessário procurar melhorar as atribuições desses grupos, já que não estão compreendidos nas normas de aplicação do DIH e, por conseguinte, não se sentem obrigados a cumpri-las. Salientou, em seguida, que, por um lado, é necessário empenho para conhecer mais sobre o Direito Internacional Humanitário entre os membros desses grupos e o papel do direito em diferentes centros. Aduziu que também se poderia ir mais adiante e falar de temas que possam ser desenvolvidos para a atribuição do conhecimento do Direito Humanitário; e que uma idéia seria o grupo reivindicar o respeito às normas de DIH. Não se trata, acrescentou, de criar uma obrigação, a obrigação já existe, mas é preciso integrá-la ao DIH. Como exemplo, citou a organização denominada “O apelo de Genebra” Genebra (Appel de Genève), que adota textos para o compromisso desses grupos sobre a proteção em minas e crianças em guerras. Outra questão, continuou, que poderia melhorar a prática do DIH seria aquela que diz respeito à supervisão desses grupos, à identificação de seu comportamento e, eventualmente, a intervenção em cada um deles, para pressioná-los quando sejam cometidas violações. Por último, ressaltou que outro nível de ação com relação a esses grupos seria o fortalecimento do direito vigente. 

Respondeu também à pergunta do Panamá e recomendou fortalecer as normas nacionais, como a Costa Rica, e adaptar a legislação nacional ao DIH. 

III. Desafios dos conflitos armados contemporâneos 
a) Intervenção do Delegado Médico da Delegação Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha para os Estados Unidos e o Canadá 

A presidente passou a palavra ao Delegado Médico do CICV, Doutor Mark Steinbeck, que salientou alguns casos em que se podia ver o tema “a assistência médica em perigo”. Ressaltou que a Cruz Vermelha publicou um estudo, em 2011, sobre a natureza da violência contra a assistência médica, um estudo feito em um período de 32 meses. O estudo foi realizado em 16 países, e durante esse período houve 655 conflitos de violência, 727 assassinados, 1.101 feridos e 166 seqüestrados. Mencionou, com base nesses motivos, que o plano é dispensar tempo para implementar a evacuação segura dos pacientes e colocar em quarentena os hospitais que se encontrem em plena zona de combate. 

Explicou que o objetivo do projeto de “assistência médica em perigo” é melhorar a prestação e a segurança da assistência médica em situações de violência, de maneira imparcial, ou seja, atender aos mais necessitados, independentemente de suas crenças políticas ou religiosas. O projeto funcionaria em dois cenários: o diplomático e o operacional. O diplomático analisaria o melhoramento das vias jurídicas e zelaria por sua aplicação. A operacional analisaria o melhoramento da prática e sua implementação.

O Doutor Steinbeck falou sobre os objetivos do projeto, um deles já cumprido, a Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha, e os demais ainda a serem realizados, ou seja, os workshops temáticos de peritos, de 2012 a 2013; a Conferência Intergovernamental, em 2014; e a Trigésima Segunda Conferência da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, em 2015.

Mencionou que, apesar de o projeto ter sido iniciado com a Trigésima Primeira Conferência, foi realizada também uma campanha, em agosto de 2011, com o propósito de mobilizar a opinião pública. O Doutor Steinbeck sugeriu diferentes ONG de vocação médica e acadêmica para trabalhar com associações nacionais no âmbito médico. A campanha divulga a frase “a violência contra a assistência médica deve terminar: é uma questão de vida ou morte”, já que, na maioria dos casos, os afetados morrem, não pelo dano físico a eles causado, mas porque a ajuda médica foi bloqueada. 

Finalmente, mencionou que a Guiana, o Haiti, o Suriname e os Estados Unidos assumiram compromissos, em 2011, relacionados com a assistência médica em perigo, e se referiu à página do CICV na Internet, informando que estão disponíveis links para o projeto de assistência médica, e que também se pode ter acesso ao estudo de 16 países sobre o atendimento à saúde médica. 

b) Intervenção do Assessor Jurídico da Delegação Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha para os Estados Unidos e o Canadá 

A seguir, tomou a palavra o Senhor Ramin Mahnad, que explicou a relação entre o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário. Mencionou três doutrinas básicas; a primeira, segundo a qual alguns estudiosos crêem que esses dois direitos são totalmente diferentes, se aplicam de maneira diversa, segundo cada circunstância, e têm diferentes origens, uma vez que o DIH se aplica somente a conflitos armados; a segunda, que diz que ambos os direitos, no âmbito que regem, são diferentes, mas, no entanto, obtêm os mesmos resultados e exigem os mesmos comportamentos dos seres humanos; e a terceira, que preceitua que os problemas jurídicos que se apresentam focalizam duas situações: o alcance ou limite do DIDH, já que este diz respeito somente aos Estados, enquanto o DIH focaliza os Estados e outras partes do conflito; e a que decorre do DIH em conflitos não internacionais.

Informou que, na co-aplicação do DIDH e do DIH, ambos são incorporados a tratados de direitos humanos que permitem derrogações, ou seja, são cláusulas que permitem ao Estado limitar alguns direitos em casos de emergência. Acrescentou que, quanto à extraterritorialidade desses dois direitos aplicados fora da soberania do Estado, o DIH se aplica na totalidade, diferentemente do que ocorre com o DIDH; por um lado, figura na convenção internacional em matéria de direitos civis uma cláusula que estipula que os governos devem assegurar o gozo dos direitos para todas as pessoas em seu território e para as que estejam em sua jurisdição, o que se interpreta da seguinte maneira: para que uma pessoa seja beneficiada por essas convenções, tem de se encontrar no território do Estado ou em sua jurisdição. Afirmou que, levando isso em conta, o que se debate é em que medida o Estado tem poder fora de seu território. 

Ressaltou que, quando ambos os direitos interagem, o DIH prevalece nos casos em que se declare abertamente que há um conflito determinado, e que, de acordo com a lex specialis, isso significa que, em todo momento, se devem aplicar os direitos humanos, e somente quando haja um conflito determinado, se aplicaria o DIH, justaposto ao outro.

Quanto ao tema detenção de pessoas, informou que, quando ambos os direitos se aplicam simultaneamente, manifestam-se diferentes questões. Por um lado, nos direitos humanos, surgem quatro categorias: o tratamento dos detidos, as condições materiais da detenção, o devido processo e a detenção fora do sistema de justiça. No que se refere às primeiras três questões mencionadas, salientou que, realmente, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário se aplicam da mesma maneira, e que, nas situações de conflito armado internacional, a lex specialis do DIH, na prática, desloca o DIDH, já que é suficiente e específico para reger a maioria dos casos. No entanto, concluiu, em situações de conflitos não internacionais, o DIH se encontra ainda muito pouco desenvolvido, conforme se mencionou anteriormente. 

O Doutor Mahnad mencionou que, quando queira deter uma pessoa, o Estado deve fazer referência às convenções internacionais de direitos humanos, que dispõem o conceito de habeas corpus, o que significa que todo processado tem direito ao devido processo diante de um juiz. Caso a situação ocorra fora do território do Estado e haja uma grande ameaça à segurança, todos os detidos devem ser processados da mesma forma que o seriam dentro do território soberano.

Citou que algumas pessoas afirmam que, de acordo com o DIDH, na hipótese da não existência de uma lex specialis que a regulamente, a detenção de uma pessoa sem o devido processo é ilícita, motivo por que se deve julgá-la ou colocá-la ou em liberdade, o que dá lugar a que, no DIDH, possa ocorrer a derrogação de alguns direitos fundamentais, em situações de emergência, o que causa problemas com o habeas corpus, uma vez que no DIH não podem ocorrer essas derrogações. 

Salientou que, caso as normas do DIDH sejam simplesmente deslocadas, para levar em conta as normas do DIH em conflitos armados concretos, o DIH se tornaria insuficiente, e que, por esse motivo, a Trigésima Primeira Conferência se empenhou em compreender e definir melhor as situações de conflitos armados não internacionais. Acrescentou que, até este momento, o CICV vem tentando preencher esse hiato e propôs uma série de salvaguardas relacionadas com a detenção e privação de liberdade das pessoas em conflitos armados. O Doutor Mahnad citou, a seguir, alguns exemplos dessas salvaguardas: em primeiro lugar, toda reclusão deve ser excepcional e decidir-se segundo o nível da ameaça à segurança; em segundo lugar, toda pessoa pode impugnar sua detenção ante um órgão imparcial.

Quanto ao tema uso da força, informou que as normas do DIH visam a reger as partes em combate, ou seja, a permissão que tenham para usar a força e as limitações entre elas, e que há três princípios fundamentais que devem ser respeitados. O primeiro, o princípio de distinção, cujo objetivo são os militares, não os civis. O segundo, o princípio de proporcionalidade, ou seja, se está permitido um determinado nível de dano, nunca excessivo. E o terceiro, a precaução possível para evitar esses danos. Salientou que, quando se contrastam esses pontos com o DIDH, em tempos de paz, o uso da força por parte do Estado é permitido somente como último recurso para proteger a vida. 

Finalmente, mencionou que há muito a aperfeiçoar no DIH, na questão de conflitos armados não internacionais, já que, diferentemente dos conflitos internacionais, às vezes, não há uma distinção entre os grupos que combatem, e, em virtude disso, há uma indistinção maior entre militares e civis. Lembrou que os dois direitos têm diferentes origens, o que não significa que não possam colaborar mutuamente, de maneira coerente, maximizando a proteção das pessoas que não participam ou já não participam desses conflitos. 

IV.
Panorama geral e pontos destacados da implementação do Direito Internacional Humanitário pelas Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário nas Américas 

A presidente convidou os Estados a formular perguntas ou comentários sobre os temas considerados.

EL SALVADOR: A presidente passou a palavra à Delegada de El Salvador, que indagou qual seria a esfera de ação em setores migratórios, uma vez que, no Direito Internacional Humanitário, essa esfera de ação é mais limitada nos conflitos não internacionais, em comparação com o Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

CHILE: A Delegada do Chile perguntou como a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos poderia contribuir e como se poderia ajudar nas situações de risco e ataques em que os serviços de saúde se vêm afetados.

BRASIL: A Delegada do Brasil tomou a palavra e, fazendo referência ao contexto de situações de perigo de conflitos armados e outras situações de violência, indagou como se resolveriam as “outras situações de violência”.

MÉXICO: O Delegado do México falou sobre a importância do atendimento médico em situações de conflito armado, acrescentando que as partes devem respeitar e proteger o pessoal sanitário e seus meios de transporte. Sugeriu que as forças armadas deveriam ser mais bem capacitadas e que os Estados implementem medidas internas para punir as violações o impedimento da ajuda humanitária. 

URUGUAI: A Delegada do Uruguai procedeu à leitura da intervenção do Uruguai, em nome do MERCOSUL, na Trigésima Primeira Conferência Internacional. (Anexar) 

A presidente passou a palavra ao Doutor Steinbeck, que agradeceu ao Uruguai os compromissos assumidos na Trigésima Primeira Conferência. Também cumprimentou o México por melhorar a percepção sobre o tema entre as pessoas. Dirigiu-se ao Brasil, respondendo que é importante que se entenda que há um problema; de onde vem esse problema; e que há soluções que caminham lado a lado com a lei e a prática; portanto, no que se refere a outras situações de violência, seriam resolvidas mediante o fortalecimento e a aplicação das leis nacionais de cada país. Finalmente, dirigiu-se ao Chile, respondendo que qualquer pessoa com autoridade ou com conexões com os militares pode ajudar. 

Posteriormente, a presidente ofereceu a palavra ao Doutor Mahnad, que se dirigiu a El Salvador, referindo-se à pergunta sobre a proteção dos migrantes. Mencionou que o DIH protege as pessoas, mesmo que não participem de conflitos; salientou que alguns tratados dispõem proteções especiais para mulheres e crianças; e que, embora essas pessoas não sejam consideradas em um grupo determinado, isso não quer dizer que não estejam protegidas de maneira permanente.

a) Intervenção do Assessor Jurídico do Comitê Internacional da Cruz Vermelha para a América Latina e o Caribe 

A presidente passou à intervenção do Doutor Patrick Zahnd, que se referiu, de início, ao Relatório 2010-2011 do CICV, relativo às atividades destinadas à implementação do Direito Internacional Humanitário nos países da região. O relatório apresenta realizações individuais e coletivas e resultados sobre o tema. Observa-se também no relatório um fortalecimento das dinâmicas e uma consolidação da agenda do Direito Humanitário, inclusive o âmbito de sua organização. Explicou que esses resultados são fruto da vontade política dos Estados, que se encarregam de apoiar essa agenda, e que cumprem e fazem cumprir o Direito Humanitário em todas as suas circunstâncias, também em tempos de paz.

Acrescentou que o CICV teve a honra de se associar ao trabalho das Comissões Internacionais dos Estados, onde puderam ser constatados maravilhosos resultados. Ademais, o CICV organizou vários encontros continentais e universais, que contribuíram para a consolidação de processos internacionais. Mencionou, a seguir, três eventos que ocorreram entre 2010 e 2011.

1. Conferência Internacional de Comissões Nacionais de Direito Humanitário da América Latina e do Caribe, organizada na Cidade do México, em dezembro de 2010.

2. Terceira Reunião Universal de Comissões Nacionais, realizada em Genebra, em outubro de 2010. 

3. Seminário Continental sobre a Proteção de Bens Culturais em Conflitos Armados, realizado em El Salvador, em 1o e 2 de dezembro de 2011.
Declarou que o CICV está comprometido com a assistência aos Estados e às Comissões para implementar os tratados de direitos humanitários e levar à prática as conclusões e recomendações decorrentes dos três eventos mencionados acima. 

Mencionou também, referindo-se aos países do Caribe, a organização da Conferência de Comissões Nacionais do Caribe sobre a Commonweatlh, em junho de 2011. 

Ressaltou que, após a Trigésima Primeira Conferência Internacional, os Estados do continente devem cumprir os compromissos assumidos e implementar as resoluções e o plano de ação aprovados. Acrescentou que as Comissões Nacionais têm por vocação contribuir para a consecução desses objetivos e, em algumas ocasiões, para dedicar-se diretamente a eles, que o CICV tem a vocação e o mandato de ajudar os Estados durante esse trajeto, e que é importante que os documentos escritos e assinados sirvam para fixar o roteiro dos próximos quatro anos. 

Salientou que, no relatório, começa-se por conseguir uma ratificação universal dos tratados e sua implementação total no âmbito nacional, inclusive a integração das forças armadas, escolas e universidades, para que, em tempos de paz, as obrigações assumidas sejam cumpridas e se prevejam violações graves das convenções de Genebra. 

Informou que nenhum outro continente do mundo fez tanto em matéria de ratificação de tratados que tenham por essência o Direito Humanitário. Mencionou que a Costa Rica está por concluir todos os tratados de Direito Humanitário, e que a Guatemala ratificou o Estatuto de Roma. Aduziu que os países do continente envidaram esforços por ratificar os tratados, mas não foi suficiente, e que é necessário implementá-los no âmbito nacional, já que é uma obrigação e uma necessidade. 

Esclareceu que o relatório mostra o progresso substancial alcançado em todos os países bem como algumas dificuldades que devem ser superadas. Por exemplo, a revisão dos códigos penais, a proteção dos bens culturais, a proteção da missão médica e a tradução, em esfera internacional, dos tratados sobre armas. Destacou que vários Estados ainda não aprovaram uma nova lei sobre o emblema da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, e sobre a integração do Direito Humanitário das forças armadas e das forças de segurança; e que alguns países afetados trabalham para regulamentar o uso da força e das armas de fogo pelos funcionários, capacitando as forças armadas, com o apoio do CICV. 

Ao encerrar, informou que o relatório oferece uma análise muito positiva, embora o caminho a percorrer seja longo; que as dinâmicas atuais continuam e as condições para o êxito são conhecidas; e que o desafio é a vontade política, já que, cada vez que há um novo governo ou um novo parlamento, tem-se de assegurar que apóiem as comissões de Direito Humanitário.

A presidente passou a palavra aos países, para a apresentação de comentários e dos compromissos assumidos.

REPÚBLICA DOMINICANA: A delegada informou que a República Dominicana recebeu, por muitos anos, o apoio do CICV, e mencionou que, graças a essa colaboração, o país avançou muito no desenvolvimento do Direito Humanitário. Destacou as reuniões periódicas realizadas pela Comissão Nacional Permanente para a aplicação do DIH, acrescentando que, na reunião de outubro passado, contou-se com a bem-sucedida participação do Doutor Patrick Zahnd, do CICV. Destacou também a divulgação do DIH, bem como que a República Dominicana apresentou projeto de regulamento para a aplicação da lei sobre o uso do emblema da Cruz Vermelha, e informou que se encontra em processo de ratificação o protocolo facultativo sobre os direitos das crianças em conflitos armados. Comunicou que a República Dominicana se tornou parte na Convenção sobre Munições de Cacho.

EL SALVADOR: A Delegada de El Salvador informou que a Comissão Interamericana de Direito Internacional dos Direitos Humanos foi criada em 1997, para colaborar ativamente na implementação do DIH no país. Também declarou que El Salvador se tornou parte na Convenção sobre Munições de Cacho, em janeiro de 2011, e que foi elaborada, em âmbito nacional uma iniciativa de lei para incorporar ao código penal as obrigações emanadas das Convenções de Genebra e do Protocolo Adicional 1. Declarou que a comissão continua o processo de integrar o DIH na doutrina das forças armadas e que, em âmbito comunitário, deu-se início a um projeto de prevenção da violência para a promoção dos princípios humanitários. Por último, informou que foi realizado, como já mencionou o Doutor Zahnd, o Seminário Continental sobre a Proteção de Bens Culturais em Conflitos Armados.
EQUADOR: A Delegada do Equador mencionou as atividades que a Comissão Nacional de Direito Internacional Humanitário desenvolveu em 2011.

-
Terceiro Curso Magistral Antonio Josué de Sucre “Regulamentação do emprego e uso da força e a proteção de pessoas em conflitos armados”.

-
Participação em várias reuniões internacionais, como a Trigésima Primeira Conferência Internacional.

-
Segundo Seminário Regional para Reafirmar a Proteção de Civis no Regime de DIH, organizado pelos governos da Noruega e da Argentina. 

-
Seminário Regional sobre a Proteção de Bens Culturais em Situações de Conflito Armado, em El Salvador.

-
Reunião bilateral com a Comissão Nacional de Aplicação do DIH, da Argentina.

-
Assinatura do acordo entre o Equador e o CICV, em 2011, para fortalecer sua presença no país.

-
Projeto de regulamento da lei sobre o mau uso e proteção do emblema da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha.

-
Projeto de Código Orgânico Penal, mediante o qual se pretende incorporar à legislação nacional uma ampla gama de delitos contra o DIH.

-
Aprovação da reforma da lei penal que tipifica os delitos cometidos no serviço militar e policial, com vistas à prevenção dos crimes contra os direitos das pessoas e bens protegidos. 

Em virtude da falta de tempo, a delegada declarou que as demais atividades realizadas pela Comissão serão anexadas a este relatório. Ao encerrar, enfatizou a colaboração entre as Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário. A Comissão do Equador propôs alguns fóruns internacionais, para que, de maneira periódica, as atividades realizadas possam ser revisadas.

PANAMÁ: O Delegado do Panamá declarou que seu país progrediu, de maneira significativa, no âmbito americano e universal. Salientou que, em 1997, com a cooperação do CICV, foi criada a Comissão Permanente para a aplicação do DIH. Mencionou os últimos avanços do Panamá.

-
O Panamá se tornou parte no Protocolo V, sobre restos de explosivos de guerra, e na Convenção de Munições de Cacho, ambos em 2010.

-
O Panamá se tornou parte na Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas Contra o Desaparecimento Forçado, em 2011.

-
Está pendente a ratificação do Protocolo III das Convenções de Genebra sobre o terceiro emblema, denominado Cristal Vermelho.

JAMAICA: A Delegada da Jamaica mencionou que seu país, juntamente com o CICV, havia organizado, na semana anterior, um fórum para os meios de comunicação, a fim de assegurar o desenvolvimento da interpretação e compreensão dos incidentes em matéria humanitária. Mencionou que a Jamaica foi considerada ponto de reunião de assistência humanitária para os países vizinhos; um dos exemplos é o terremoto do Haiti, em que a Jamaica atuou como plataforma de assistência, em virtude de sua localização estratégica. Por último, informou que a Jamaica ratificou os Protocolos I e II das Convenções de Genebra e assinou o Protocolo III.

BOLÍVIA: A Delegada da Bolívia mencionou que o Relatório 2010-2011 será transmitido às autoridades do país, a fim de que possam ser consideradas as apreciações nele registradas. Salientou que um primeiro desafio será completar a tabela de ratificações, e que é importante sensibilizar as autoridades sobre os avanços e obstáculos sobre os quais cada um dos países presentes informou. 

ARGENTINA: O delegado declarou que a Argentina sempre apoiou os diálogos, a adoção de instrumentos e a aplicação das normas incentivadas pelo CICV. Salientou que a Argentina está comprometida com a integral aplicação do Relatório 2010-2011. 

MÉXICO: O delegado reiterou, uma vez mais, o reconhecimento do país com relação aos esforços por conseguir que se implemente o DIH na ordem jurídica dos Estados. O México convidou os Estados membros interessados em criar a Comissão Nacional de Direito Internacional Humanitário a que se aproximem do CICV. 
Mencionou que a Comissão Intersecretarial de Direito Internacional Humanitário vem desenvolvendo as seguintes atividades: 
-
elaboração de uma iniciativa de lei que harmonize a legislação penal com os crimes internacionais dispostos nos tratados ratificados;

-
elaboração de um regulamento para a lei sobre o uso e proteção da denominação do emblema da Cruz Vermelha;

-
exame da possível ratificação de outros instrumentos internacionais em matéria de DIH;

-
realização, em 2012, da terceira edição do Curso Nacional sobre o DIH, que possibilitou que fossem divulgadas e tornadas públicas as normas constantes dos tratados internacionais e do direito consuetudinário.
V.
Discursos de encerramento
Finalmente, a presidente agradeceu ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha a colaboração nesta sessão especial, e, em particular, a realização da Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia Lua Vermelha, de 28 de novembro a 1o de dezembro de 2011. Agradeceu também aos Estados membros os relatórios referentes aos compromissos assumidos na citada Conferência e as ações de acompanhamento que serão adotadas para melhorar a aplicação legal desse ramo do direito, particularmente às pessoas privadas de liberdade.

Salientou, em seguida, os temas discutidos na sessão especial, ou seja, as repercussões humanitárias e legais de vários desafios do DIH em conflitos armados não internacionais, destacando a obstrução ilegal da prestação de atendimento de saúde, a interação do DIH e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e a aplicabilidade do DIH a pessoas detidas. 

Por último, cumprimentou os participantes do painel pela participação e pelas exposições, e lembrou o processo de reflexão em que nos encontramos e as ações em andamento, com vistas a um futuro em que a promoção e a proteção do DIH se efetivem nas Américas.

VI. Intervenção das delegações dos Estados membros

· ENLACE A LA INTERVENCIÓN DE LA DELEGACIÓN DE URUGUAY 
· ENLACE A LA INTERVENCIÓN DE URUGUAY EN NOMBRE DEL MERCOSUR (XXXI CONFERENCIA INTERNACIONAL DE LA CRUZ ROJA Y LA MEDIA LUNA ROJA)
· ENLACE A LA INTERVENCIÓN DE LA DELEGACIÓN DE LA REPÚBLICA DOMINICANA 
· ENLACE A LA INTERVENCIÓN DE LA DELEGACIÓN DEL ECUADOR
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